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Resumo: Por cem anos após a abolição a população quilombola viveu na invisibilidade, esquecimento e isolamento. Somente em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, que o Estado brasileiro voltou a se referir aos quilombolas, quando lhes reconheceu o direito sobre seu território e sua memória. No entanto, entre os direitos formalmente conquistados e a sua execução formou-se um enorme abismo, transformado em uma nova arena de embates políticos. Nesse espaço, os quilombolas surgiram como novos atores no cenário da luta pela terra no Brasil. Essa apresentação busca analisar em que medida as políticas públicas adotadas no País para a titulação das terras quilombolas têm sido eficazes em seus objetivos, seus efeitos e os entraves que impedem a sua aplicação. 
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Introdução 
Desde que chegaram ao Brasil, os africanos escravizados criaram agrupamentos autônomos e livres. Utilizando barreiras estruturais ou naturais, se estabeleceram em lugares afastados de áreas urbanas ou de habitações rurais, e de difícil acesso como matas fechadas, locais íngremes, grotas, etc. Terras abandonadas, de pouco valor econômico, eram também locais que serviam como barreiras sociais que permitiram o surgimento de um sem número de agrupamentos em praticamente todo o País (Costa, 2007).

O texto da Lei Áurea, em 1888, ao declarar extinta a escravidão, não estabeleceu qualquer direito à terra ou moradia para a população libertada, de forma que, o aquilombamento continuou a ser adotado pela população liberta. Distantes do Estado e das políticas públicas, essa população foi se ajeitando como podia. Formaram comunidades relativamente autônomas, estabeleceram relações sociais próprias, desenvolveram sua cultura e mantiveram seus sistemas produtivos em um território próprio. O domínio sobre esse território, reconhecido socialmente pelos habitantes
do entorno, recebe denominações diversas, como quilombos, mocambos, terras de preto, calhambolas, terras de santo entre outras (Treccani, 2006, p. 88). 

Após a abolição, por cem anos, a população quilombola viveu na invisibilidade legal e no esquecimento (Almeida, 2002). Somente em 1988, resultado de importante mobilização do movimento negro na Assembleia Nacional Constituinte, as comunidades quilombolas foram citadas na legislação brasileira. E foi possível, assim, a inserção de dois artigos no texto constitucional direcionados explicitamente aos quilombolas: o direito sobre o seu território (Art. 68, ADCT) e a proteção às suas reminiscências históricas (Art.216). Além disso, com a edição do Decreto 4887/2003, baseado na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, ficou estabelecido o direito à identidade. 
No âmbito dessa apresentação, será mostrada a evolução na identificação dessas comunidades e como saíram da invisibilidade histórica em que se encontravam e, ainda, alguns resultados das políticas públicas adotadas no País. Verificaremos que a conquista dos direitos formais não produziu os resultados esperados, ou seja, que a luta pelo reconhecimento dessas comunidades continua.  E ainda que, embora o texto legal seja o mesmo, observam-se variações em sua aplicação conforme o estado da Federação.

O presente trabalho é, em parte, uma atualização de uma investigação realizada há cerca de dois anos (Santos, 2013), no âmbito do Projeto Quilombos Gerais do Centro de Documentação Eloy Ferreira da Silva, que se encontra em execução desde o ano de 2003. 

O Direito à Identidade Quilombola

Tendo o Brasil aderido, em 2004, à Convenção 169 sobre Povos Indígenas e Tribais da Organização Internacional do Trabalho, os direitos universais dessas populações passaram a vigorar no território nacional. Essas populações, também denominadas tradicionais, são entendidas como aquelas cujas condições sociais, culturais e econômicas as distingam de outros segmentos da comunidade nacional. Aprovada pela assembleia da OIT, em 1989, a convenção estabelece que a situação específica dessas populações deve ser regida, total ou parcialmente, por seus próprios costumes e tradições e por uma legislação ou por regulações especiais. Entre esses direitos, destaca-se que a consciência de sua identidade deverá ser considerada como critério fundamental para determinar os grupos aos quais se aplicam as disposições da referida Convenção.
No caso dos quilombolas, o procedimento da autoatribuição é regulado pela Portaria nº 98/2007, da Fundação Cultural Palmares e precede à reivindicação da titulação do território. Entre outras exigências, a comunidade deve realizar reunião para esse fim. Concluindo por sua definição como quilombola, deve solicitar sua inclusão no cadastro da Fundação Cultural Palmares para certificação. A certificação é o reconhecimento formal do Estado brasileiro da existência da comunidade e de sua condição quilombola. 
Embora aparentemente simples, as dificuldades para aplicação dessa norma vêm ocorrendo. Algumas começam na própria comunidade, devido à ausência de informações sobre os direitos quilombolas em geral, o que revela uma inércia do poder público em divulgá-los. A maioria das comunidades, principalmente as situadas em áreas distantes, se ressente também de uma organização que possa representá-las em suas demandas específicas. A própria uniformização da terminologia adotada pela Constituição Federal referente a essas comunidades, que possuíam outras denominações, dificulta em parte o procedimento.
Um dos efeitos do direito à identidade foi o surgimento de um número considerável de comunidades que se autodefinem como quilombolas. Até a Constituinte de 1988, a invisibilidade dos grupos era tal que pouco se sabia sobre quem eram e onde viviam; praticamente não havia estudos ou levantamentos que permitissem uma aferição adequada. Durante a Constituinte, acreditava-se que no País não existiria mais do que umas 500 comunidades, o que teria facilitado a aprovação do art. 68. O próprio movimento negro da época não sabia quantas seriam. Porém, após a sua promulgação, a partir de investigações e levantamento, o número de comunidades aumentou expressivamente e continua aumentando (Santos & Camargo, 2008). 

Devido à falta de um levantamento oficial, as estatísticas variam enormemente. Em 2000, a Fundação Cultural Palmares – FCP - apresentou uma primeira relação, em que identificava 743 comunidades no País. Hoje nessa instituição há 2.606 comunidades quilombolas certificadas, enquanto outras 331 estão com seus processos abertos de certificação na Fundação Cultural Palmares. Porém, pesquisas têm mostrado que o número de comunidades negras que podem ser certificadas é bem maior, como os levantamentos realizados por Treccani (2006, p. 132) e Anjos (2013) que indicaram, respectivamente, a existência de 3.523 e 5.779, comunidades nessa situação, o que mostra uma significativa defasagem dos números apresentados pela Fundação Cultural Palmares. Em Minas Gerais, pesquisas realizadas pelo Cedefes (2013) apontaram para a existência de 516 quilombos. Número esse que vem aumentando à medida que as pesquisas avançam. 
Tabela 1

Certificação e Levantamentos de Comunidades Quilombolas. Brasil e Minas Gerais. 2015.

	Comunidades
	Certificadas (1)
	Levantadas
	%

	Brasil
	2.606
	5.779(2)
	45,1

	Minas Gerais
	   231
	  516(3)
	44,8


    Fontes: (1) FCP. 2015. (2) Anjos. 2013. (3) CEDEFES. 2013
O Direito à Memória Quilombola

Os direitos culturais dos diferentes grupos participantes do processo civilizatório nacional foram estabelecidos pelos Artigos 215 e 216 da Constituição da República. Dentre outros, nesse conjunto, destacam-se os brasileiros de origem africana. Como os demais grupos formadores da nação, eles devem receber do Estado a garantia do pleno exercício de sua cultura e proteção de suas manifestações culturais em geral.

Quanto aos quilombolas, eles são explicitamente citados no §5° do art. 216, assim redigido: “Ficam tombados todos os documentos e sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos”. Isso significa que qualquer referência sobre quilombos existentes no País não pode ser destruída ou alterada, deve ser registrada, protegida e inscrita em livros de tombos, o que pode ser feito por qualquer ente da Federação.
A pouca eficácia de nossa Constituição na questão quilombola também aqui se apresenta. O governo federal ainda não definiu nenhuma normativa que trate sobre essa temática e a questão permanece sem resolução (Adler, 2013). Em razão disso, há processos aguardando solução no Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN -, e nenhum quilombo ou bem a ele referente foi tombado no país conforme os critérios do art. 216. Após 1988, apenas os remanescentes do antigo quilombo do Ambrósio, em Minas Gerais, que não é mais ocupado por quilombolas, foi tombado.  Porém, o que justificou esse tombamento foi o fato de que nele se encontram territórios historicamente consagrados como lugares em que existiram quilombos históricos (Vaz, 2014). 
A questão que se coloca é que a inscrição desses bens em livro de tombos foi feita com base em critérios de valor histórico e arqueológico, o que contraria o artigo 216, que determinou o tombamento das reminiscências quilombolas, independentemente do valor histórico, cultural ou artístico que possam apresentar. O tombamento deve ser feito pelo simples fato delas guardarem referências a um quilombo. 
O Direito ao Território Tradicional
O direito ao seu território passou a ser garantido pelo fato de a comunidade ser quilombola, como determina o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”. Essa definição, absolutamente surpreendente dada as extremas dificuldades históricas do campesinato brasileiro para acessar a terra, passa a exigir do Estado Nacional a adoção de novas politicas fundiárias. O que pode ser efetuado por qualquer ente federativo desde que não transgrida outras normas constitucionais. Na atualidade, a União e alguns estados possuem legislação específica e já titularam territórios quilombolas.
No âmbito federal, as normas administrativas para a aplicação do art. 68 estão definidas pelo Decreto 4.887, que estabelece a noção de território tradicional, compreendido, além do local de moradia, todo o espaço ocupado historicamente pelo grupo e utilizado de acordo com os seus costumes e tradições. Fundamentado na ancestralidade, resistência e autonomia da comunidade no interior daquele espaço, ele é a garantia sua existência e de suas adequadas condições de vida e produção.
Outras inovações importantes também foram instituídas pelo Decreto 4.887, como: a titulação é coletiva, deve ser dada em nome da associação local; e também imprescritível, nunca poderá ser revogada ou cancelada. O território é indiviso no todo ou em parte e não poderá ser penhorado. Além disso, define que o território é inalienável, que não poderá ser vendido, retira, portanto, as terras quilombola do mercado de terras, pois deixam de participar de qualquer tipo de transação comercial. 

Esses novos parâmetros também fizeram surgir no cenário político brasileiro um novo ator com um novo discurso. Com o surgimento dos direitos constitucionais e outros, as comunidades começaram a sair da invisilibidade em que se encontravam e constituíram lideranças e organizações próprias para representá-las. De forma que, na atualidade, o mvimento quilombola é um importante ator no cenário da luta pela terra no Brasil. Enfrentando tradicionais grupos políticos e econômicos, que questionam seus direitos, estão organizados nacionalmente na Coordenação Nacional das Comunidades Quilombolas – Conaq, fundada em 1995. Há também organizações em âmbito estadual, como a Federação das Comunidades Quilombolas de Minas Gerais – N’Golo, criada em 2005, e a Associação das Comunidades Quilombolas do Maranhão, de 1997, entre inúmeras outras.

Os quilombolas se colocam como legítimos proprietários da terra que ocupam devido à relação histórica estabelecida com o seu território, pela forma como esse foi ocupado e pelo modo como nele viveram e vivem. Essa terra adquire, portanto, um novo sentido. Mais do que terra para plantio e moradia, ela é o território tradicional. Foi na vivência nesse território específico que a identidade do grupo se formou, é nele que o grupo sobrevive. Ele é o seu principal instrumento de identidade cultural e de sobrevivência. Dado a esse caráter identitário, o território é de propriedade do conjunto da comunidade tradicional.

Dessa forma, a terra que reivindicam não é qualquer terra. Também não é uma terra que um órgão governamental vai definir, nem uma terra a ser negociada, usada como objeto de permutas, pois ela é pré-definida, específica, determinada. E sua reivindicação depende exclusivamente do posicionamento do um grupo social de fortes vínculos internos que nela vive. A partir desses parâmetros, o movimento quilombola se diferencia de outros tradicionais movimentos pela terra.

A Aplicação do Art. 68
Atendo ao disposto no Art. 68, até 2015, foram realizadas 190 titulações de territórios, envolvendo 232 comunidades quilombolas. Em 17 estados já ocorreram titulações. Os estados do Pará e Maranhão, onde há forte movimento social quilombola, com 60 e 39, respectivamente, respondem por mais de 50% do total das titulações. Essas podem ser feita por ato dos governos federal ou estaduais, e também mediante convênios entre eles. 

 Mesmo com os esforços de alguns órgãos públicos, como o próprio Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra - e o Ministério Público Federal, a meta estabelecida pelo art. 68 ainda está longe de ser cumprida.  Há 1.290 processos em quase todos os estados, com as exceções de Roraima e Acre, aguardando a titulação, mas, desses, apenas 154 estão em andamento (Incra, 2015). 
Por ação própria, sem convênios, o governo federal respondeu pela titulação de 46 territórios, ou seja, menos de 25% do total titulado até o momento. A ação do governo federal varia de estado para estado, em alguns ela é significativa, mas em outros nem tanto. Todas as 12 titulações do Rio Grande do Sul e as cinco do Piauí foram feitas pelo Incra. Bem como quatro das cinco existentes no Mato Grosso do Sul. Em Minas Gerais, a única titulação existente foi realizada pela Fundação Cultural Palmares.  


Tabela 2 

Nº de titulações de territórios quilombolas segundo os estados. Brasil. 2015.     

	Estados com territórios quilombolas titulados
	Nº de

Titulações
	Estados com territórios quilombolas titulados
	Nº de Titulações

	Pará
	60
	Santa Catarina
	4

	Maranhão
	39
	Amapá
	3

	Sergipe
	17
	Rio de Janeiro
	3

	Bahia
	16
	Goiás
	1

	Rio Grande do Sul
	12
	Mato Grosso
	1

	Pernambuco
	8
	Minas Gerais
	1

	Rio Grande do Norte
	7
	Roraima
	1

	São Paulo
	7
	Brasil
	190

	Mato Grosso do Sul
	5
	Total de Comunidades
	232

	Piauí
	5
	       -
	-


 Fonte: Incra. 26/5/2015

A ação dos governos estaduais tem tido forte influência no andamento das titulações. Na maioria dos casos, todo o procedimento é realizado por órgãos estaduais próprios, em alguns casos, recebem o apoio do governo federal, mediante convênios (Incra, 2015). 
Tabela 3

Títulos emitidos segundo a esfera administrativa. Brasil. 2013

	Governos
	N° de titulações 
	%

	Federal
	46
	24,2

	Estadual
	                     103
	54,2

	Federal e estadual
	                       41
	21,6

	Total
	                     190
	100,0


  Fonte dados: Incra. 2015

Um total de sete estados já realizaram titulações por iniciativa própria. Dentre esses, destacam-se Pará, com 49, e Maranhão, com 35 territórios. O governo da Bahia titulou 10 territórios quilombolas. São Paulo titulou sete comunidades, Rio de Janeiro, duas, e o Mato Grosso do Sul, uma. O estado de Minas Gerais, apesar de possuir uma expressiva população de origem africana, havendo registro da existência de mais de quinhentas comunidades quilombolas (Cedefes, 2013), não titulou nenhuma comunidade por iniciativa do governo estadual e ainda não possui legislação nesse sentido.
Pelas discrepâncias dos resultados, verifica-se que, em alguns estados, o art. 68 “pegou”, como se diz na gíria legislativa. Em outras palavras: é pra valer. Entretanto, o poder público está de fato envolvido com o mandamento constitucional apenas em algumas unidades da federação. Em outros, nem tanto. A questão de se saber o porquê dessas discrepâncias ainda está para se analisada. Um dos indícios pode ser a capacidade das organizações do movimento quilombola pressionarem os governos estaduais para a efetivação do direito constitucional. Em outras, a força de grupos econômicos ligados à pecuária, monocultura e mineração pode estar impedindo a aplicação do art. 68.

O fato é que, após 1988, apena 3,3% das comunidades que têm o direito constitucional já receberam o título de suas terras. Comparando-se com a Tabela 1, podemos ver visualizar a enorme discrepância entre o realizado e o que ainda deve ser feito.
Tabela 4

 Levantamentos, certificação e titulação de comunidades quilombolas. Brasil e Minas Gerais. 2015.
	Comunidades
	Levantadas
	Certificadas (3)
	Tituladas (4)
	% sobre Levantadas
	% sobre Certificadas

	Brasil
	5.779(1)
	2.606
	190
	 3,3
	7,3

	Minas Gerais
	  516(2)
	   231
	1
	0,2
	0,4


    Fontes: (1) Anjos. 2013. (2) CEDEFES. 2013. (3) FCP. 2015. Incra. 2015(4). 
 Como se vê, nos 27 anos de vigência do artigo, é frustrante o resultado de sete titulações por ano. No ritmo apresentado, as 5.589 comunidades que aguardam a titulação serão contempladas no ano de 2883. E em Minas Gerais, se ocorrer uma titulação por ano, daqui a 515 anos a Constituição estará plenamente cumprida.
  E mesmo com todas as dificuldades, o movimento quilombola apoia e luta pela manutenção do Decreto 4887, pois ele atende grande parte de suas reivindicações e é considerada a maior política de reparação da escravidão até hoje implementada.
O Quadro Político
A falta de efetividade na execução dos direitos quilombolas mostra-nos que, para os grupos sociais despossuídos, não basta o estabelecimento formal do direito. Após sua instituição, outra luta política tem início: é a longa, cotidiana e penosa batalha travada em gabinetes, tribunais, comissões; é o árduo debate com advogados, técnicos, funcionários, promotores e juízes; e são as minúcias da parafernália burocrática construída em torno de decretos, portarias e um sem numero de documentos e procedimentos (Santos, 2013).
Há mesmo um imbróglio normativo em torno da execução e do entendimento do Decreto 4887, o que levou o Incra a emitir diversas instruções internas. Desde o encaminhamento do pedido de certificação da comunidade até a sua finalização do processo de titulação, há em torno de 15 etapas a serem superadas. Sem contar as ações judiciais, impedindo o seu andamento normal. Por isso, o andamento é lento, havendo processos que estão abertos desde 2004. Nesse ínterim, nas comunidades, as dificuldades são bem concretas. A expansão produtiva de alguns setores ligados ao agronegócio e à mineração fez com que alguns territórios quilombolas se tornassem alvo de grandes interesses financeiros. As grilagens se intensificaram por todo o País e as lideranças quilombolas são ameaçadas. Os conflitos se expandem. Casos de violência e ameaças contra as comunidades são relatados em diversas áreas do Brasil e em Minas Gerais (Moreira & Araújo, 2013).
Interesses relacionados à segurança nacional também se opõem à titulação. A Marinha e a Aeronáutica se opuseram durante anos à titulação de quilombolas nas áreas da Ilha da Marambaia, no Rio de Janeiro, e em Alcântara, no Maranhão, respectivamente. Até mesmo na área ambiental há também desentendimentos graves. Como a situação do quilombo Mumbuca, em Minas Gerais, que teve seu território histórico transformado em parque nacional e hoje luta para reavê-lo. 

Há ainda a forte oposição aos direitos quilombolas no Congresso Nacional, em especial, por parte da bancada ruralista. Esses eram os objetivos dos projetos apresentados pelo Deputado Valdir Colatto (PMDB/SC) à Câmara dos Deputados: o Projeto de Lei Nº 44 / 2007, que pretendia anular o Decreto 4887, e o Projeto de Lei n° 3654/2008, que pretendia dar nova regulamentação ao art. 68 da Constituição.

Hoje esses projetos foram arquivados graças à articulação e mobilização da sociedade civil. Mas, na atualidade, encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados um pedido da
 bancada ruralista para a formação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a titulação dos territórios quilombolas. O objetivo é o de minar o pouco que se conquistou até hoje. 

Além de todos esses embates, o movimento quilombola enfrenta, ainda, no Supremo Tribunal Federal, uma ação proposta pelo Partido da Frente Liberal, atual Partido Democratas  - DEM -, pela anulação do Decreto 4887. Se aprovada, mesmo a limitada aplicação do art. 68 poderá ser suspensa (STF, 2015).
Conclusões

A efetivação dos direitos quilombolas, já há tempos instituídos, caminha a passos tão incrivelmente lentos que a situação ultrapassou os limites da razoabilidade. Dos três direitos analisados, apenas o direito à identidade, mesmo com todas as dificuldades, está atingindo um número maior de comunidades. Quanto ao aspecto de proteção ao patrimônio histórico, como estabelecido no art. 216, a inépcia dos poderes públicos chega a ser incompreensível. E, como visto, o acesso ao direito ao território se transformou em uma corrida de obstáculos a ser ultrapassada a cada momento. 

No conjunto, revela-se que as políticas públicas voltadas para esse grupo social devem ser repensadas e aprimoradas. Pela significativa atuação de seus órgãos, a ação dos estados pode e deve ser reforçada em relação à ação da esfera federal. Esse dado é importante para o movimento quilombola buscar atuar também em âmbito estadual. Por outro lado, a não execução do direito à titulação em estados com importante histórico de escravidão e com significativa presença de população negra, como Minas Gerais, mostra como a Constituição tem efeitos diferenciados. Urge, portanto, que sejam tomadas medidas para que nossa Carta Maior possa ser efetivamente cumprida em todo o território nacional.
Mesmo diante dos impasses e extremas dificuldades na obtenção de seus direitos, o movimento quilombola continua se organizando e buscando formas novas de atuar. Busca sensibilizar e receber apoios de políticos, ongs, ministério público, igrejas, imprensa e outros grupos comprometidos com os direitos sociais e humanos para ver se conseguem chegar ao final dessa longa corrida de obstáculos. O “prêmio” é a obtenção de direitos constitucionais, legais, líquidos e certos, claros e específicos já há tanto tempo estabelecidos. E não permitir que a Constituição brasileira se transforme em letra morta. 
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